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CIDAS NO TERMO INICIAL FIRMADO ENTRE AS PARTES. 
DATA DA ASSINATURA:25/11/2024. ASSINATURAS: DESEM-
BARGADOR JOSÉ DE RIBAMAR FROZ SOBRINHO – PRESI-
DENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARA-
NHÃO; ÁGATA LAISA LAREMBERG ALVES CAVALCANTI  
– REPRESENTANTE LEGAL DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO.

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO

Resenha nº 422/2024-Primeiro Termo Aditivo a Ata de Registro de 
Preço n° 003/2024 – Processo n° 0003363.110000938.0.2024. PAR-
TES: A DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO DO MA-
RANHÃO, CNPJ nº 00.820.295/0001-42, e a TRÊS CORAÇÕES 
ALIMENTOS S.A., CNPJ n° 17.890.705/0001-24. OBJETO DO 
ADITIVO: o presente aditivo tem como objeto o reequilíbrio econô-
mico-financeiro, resultando no acréscimo demonstrado na cláusula 
2.1, do valor inicialmente ajustado no Registro de Preços, cuja finali-
dade é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURO E EVENTUAL 
FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS (café), confor-
me especificações constantes do ANEXO I, Termo de Referência. 
Conforme Cláusula II – DO VALOR, o valor unitário do CAFÉ - 
Tipo: SUPERIOR - Embalado a vácuo, pacote de 250g, sofrerá um 
reequilíbrio econômico-financeiro em 56,80% no valor registrado, 
passando o valor unitário de R$ 6,70 para R$ 10,50. BASE LEGAL: 
Lei 8.666/93. DATA DA ASSINATURA: 07/11/2024. ASSINATU-
RAS: Defensoria Pública do Estado do Maranhão: Dr. Gabriel Santa-
na Furtado Soares – Defensor Público-Geral do Estado do Maranhão 
e, pela empresa, o Sr. Danisio Costa Lima Barbosa e o Sr. Romero 
Novaes Martins de Albuquerque. ARQUIVAMENTO: Pasta – Rese-
nhas 2024. São Luís, 26 de novembro de 2024. Jéssica Côrtes Fonse-
ca de Andrade – Assessoria Jurídica/DPE-MA.

Resenha nº 423/2024 – Segundo Termo Aditivo n° 055/2024 ao 
Contrato n° 024/2023 – Processo nº 0003680.110000931.0.2024. 
PARTES: A DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO DO 
MARANHÃO, CNPJ nº 00.820.295/0001-42, e a TECHNOCOPY 
EQUIPAMENTOS SUPRIMENTOS E SERVIÇOS LTDA, CNPJ 
nº 05.060.367/0001-14. OBJETOS DO ADITIVO: o presente Termo 
Aditivo tem por objeto a PRORROGAÇÃO PRAZO DE VIGÊNCIA 
de que trata a Cláusula Oitava do Contrato nº 024/2023, por mais 12 
(doze) meses, contados a partir de 31/12/2024. Bem como, do Reajus-
te, nos seguintes termos: o valor da contratação sofrerá um reajuste de 
aproximadamente 4,35%, com base na aplicação do Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor (IPCA), passando o valor anual estimado 
do contrato para R$ 187.835,74 (cento e oitenta e sete mil oitocentos 
e trinta e cinco reais e setenta e quatro centavos). BASE LEGAL: 
Lei 8.666/93. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: os recursos financei-
ros necessários para fazer frente às despesas decorrentes do presente 
TERMO ADITIVO serão alocados de acordo com a Dotação Orça-
mentária: UG: 080101; Programa de Trabalho: 03 092 0623 2656 
023621, ND: 33.90.40.15 Digitalização/Indexação de Documentos e 
FR: 1.5.00.101000. DATA DA ASSINATURA: 19/11/2024. ASSI-
NATURAS: Defensoria Pública do Estado do Maranhão: Dr. Gabriel 
Santana Furtado Soares - Defensor Público-Geral do Estado do Mara-
nhão e, pela empresa, o Sr. Edilson Souza de Brito. ARQUIVAMEN-
TO: Pasta – Resenhas 2024. São Luís, 26 de novembro de 2024. Lívia 
Guanaré Barbosa Borges - Assessoria Jurídica/DPE-MA.

FUNDAÇÃO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
FUNAC

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRA-
TO Nº: 022/2021 – FUNAC N° PROCESSO ADMINISTRA-
TIVO: 0089924/2021 CONTRATANTE: Fundação da Criança 
e do Adolescente – FUNAC CONTRATADA: NOSSA FROTA 
LOCAÇÃO DE VEÍCULOS LTDA DATA DE ASSINATURA: 

Jorge será no valor total de R$ 12.942,98 (doze mil, novecentos e 
quarenta e dois reais e noventa e oito centavos) a ser pago em PAR-
CELA ÚNICA ; DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA - 21901; PROGRAMA – 0629; AÇÃO – 4908; 
SUBAÇÃO – 1659 e 1660; FONTE – 1.5.00; NATUREZA DES-
PESA – 33.90.39.50, NOTAS DE EMPENHO Nº 2024NE013402, 
2024NE013397 e 2024NE13398 (Emitidas em: 21/11/2024); FUN-
DAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Estadual nº 9.732/2012, no De-
creto Estadual nº 34.992/2019, aplicando-se, subsidiariamente a 
Lei Federal nº 13.303/2016 e os princípios da Teoria Geral dos 
Contratos; DATA DE ASSINATRURA: 22/11/2024; SIGNATÁ-
RIOS: Subsecretária de Estado da Saúde, Sra. LILIANE NEVES 
CARVALHO, RG nº 1539534 (SSP/PB) e CPF nº 614.185.523-72, 
pela CONTRATANTE e o Sr. Presidente MARCELLO APOLO-
NIO DUAILIBE BARROS, RG nº 156623620004 (GEJUSPC/
MA) e CPF nº 976.615.203-97, pela CONTRATADA. São Luís 
(MA), 22 DE novembro de 2024. LILIANE NEVES CARVALHO 
Subsecretária de Estado da Saúde.

EXTRATO DO 6º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 01/2022/
SES REF.: PROCESSO Nº 2024.110222.34246 – SES/MA – PAR-
TES: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - CNPJ nº 02.973.240 
/0001-06, e a FUNDAÇÃO ANTONIO JORGE DINO, CNPJ nº 
05.292.982/0001-56; OBJETO: prorrogação do prazo de vigência, por 
um período de 06 (seis) meses, visando a continuidade na prestação de 
serviços executados pela Fundação; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações; VIGÊNCIA: prorrogado 
por mais 06 (seis) meses, a contar de 04/01/2025 com término 
previsto para 04/07/2025; DO  VALOR: Permanecerão inalterados 
os valores contratados para a cobertura da despesa referente ao 
período da prorrogação, sendo o VALOR MENSAL: estimado de 
R$ 1.369.598,00 (um milhão, trezentos e sessenta e nove mil, qui-
nhentos e noventa e oito reais). VALOR GLOBAL: estimado será de 
R$ 8.217.588,00 (oito milhões, duzentos e dezessete mil, quinhentos 
e oitenta e oito reais); DATA DA ASSINATURA: XX de novembro 
de 2024; SIGNATÁRIOS: Sra. LILIANE NEVES CARVALHO, CI 
nº 1539534 SSP/PB, CPF nº 614.185.523-72, Subsecretária de Estado 
da Saúde, pela Contratante; e o Sr. ANTONIO DINO TAVARES, CI 
nº 181794934 SSP/MA, CPF nº 618.993.303-30, pela Contratada. São 
Luís (MA), 21 de novembro de 2024. LILIANE NEVES CARVALHO 
Subsecretária de Estado da Saúde.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
MARANHÃO - TJ/MA

RESENHA DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE 
COOPERAÇÃO TÉCNICA N° 0028/2021 – TJMA, PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 20059/2021, CELEBRADO ENTRE O 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO E A 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ-UFPI.DO OBJETO: ES-
TABELECER AS REGRAS DE INTEGRAÇÃO E CONHECIMEN-
TO DA POLÍTICA DE PREVENÇÃO E ENFRENTAMENTO DO 
ASSÉDIO MORAL, DO ASSÉDIO SEXUAL E DA DISCRIMI-
NAÇÃO AOS ESTAGIÁRIOS E AOS COLABORADORES QUE 
ATUAM NOS ÓRGÃOS DO PODER JUDICIÁRIO, BEM COMO 
DOS INSTRUMENTOS E DOS CANAIS DISPONÍVEIS PARA 
GARANTIR SUA EFETIVIDADE, CONSIDERANDO O DISPOS-
TO NA RESOLUÇÃO CNJ Nº 351, DE 28 DE OUTUBRO DE 2020 
E A RESOLUÇÃO GP Nº 59 DE 16 DE AGOSTO DE 2021. DA 
ALTERAÇÃO: ACRESCENTA-SE AO TEOR DO INSTRUMEN-
TO, O “ANEXO I – DA POLÍTICA DE PREVENÇÃO E ENFREN-
TAMENTO DO ASSÉDIO MORAL, DO ASSÉDIO SEXUAL E DA 
DISCRIMINAÇÃO”.DA RATIFICAÇÃO: FICAM RATIFICADAS 
TODAS AS DEMAIS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES ESTABELE-


